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RESUMO

O texto apresenta dados da realidade sobre a situação da Educação no Campo e apresenta uma proposta de organização de um Curso de Licenciatura em Educação do Campo, voltado para formar professores das séries finais do ensino básico e ensino médio que está sendo avaliado em sua implementação através de uma pesquisa. Na justificativa estão expostas a relevância social e a necessidade vital da Educação do Campo e em especial a questão da formação dos professores. Na explicitação da base teórico-metodológica o acúmulo das experiências desenvolvidas pelos movimentos de luta e por grupos de estudos e pesquisas das universidades que vem se dedicando a enfrentar o desafio de formar professores e produzir conhecimento científico sobre Educação do Campo, em especial sobre a escola do campo e a formação de professores para a educação do campo. Por fim, apresentamos a estrutura curricular e as propostas básicas de objetivo-avaliação, organização e trato com o conhecimento, tempos e espaços pedagógicos que estão sendo avaliados no decorrer do processo através de procedimentos científicos próprio da pesquisa descritiva densa que busca sistematizar e avaliar experiências pedagógicas em desenvolvimento. Citamos também as principais referencias que estão orientando o trabalho que se constitui em estudo piloto da UFBA em parceria com a UFRB, do qual fazem parte também as Universidades Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade de Brasília (UnB) e Universidade Federal de Sergipe (UFS). Compartilhar experiências, divulgar propostas, submetê-las a crítica e estimular outros a enfrentar o desafio da Educação do Campo é nosso propósito para que este fato extraordinário – Licenciatura em Educação do Campo - torne-se realidade em outras Instituições de Ensino Superior Públicas no Brasil.

Palavras-Chaves: Educação do campo; Currículo para formação de professores; Projeto político pedagógico para escola do campo.

  I – APRESENTAÇÃO

Em consonância com o esforço nacional dos Movimentos Sociais de Luta, junto com o Ministério da Educação (MEC), Entidades, Secretarias e Universidades que defendem e estão implementando uma política nacional de Educação do Campo, o Grupo de Trabalho da Educação do Campo constituído por docentes dos departamentos I, II e III da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia ((FACED/UFBA) está defendendo uma proposta preliminar do projeto político pedagógico do Curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo. 

A UFBA vem buscando responder, junto com outras Instituições de Ensino Superior (IES) do Estado, onde se destaca a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), aos desafios da educação do campo, desenvolvendo experiências entre as quais mencionamos o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), a participação no Curso de Pedagogia da Terra, desenvolvimento da Atividade Curricular em Comunidade (ACC), ações interdisciplinares em áreas de Reforma Agrária e outras elaborações teóricas expressas em monografias, dissertações e teses;
Este acúmulo nos possibilita apresentar o contexto, os problemas, as conseqüências, as justificativas e diretrizes curriculares organizativas para a formulação e implantação de cursos de Licenciatura em Educação do Campo, para formação de professores dos anos finais (segundo segmento do ensino fundamental e ensino médio) em atendimento as demandas e execução das políticas públicas de Educação do Campo.

Partimos do reconhecimento dos dados da realidade que demonstram a expropriação dos que vivem da terra e na terra, processo este que culmina com a grande propriedade nas mãos de poucos, o latifúndio, e com o monopólio controlados pelos imperialistas (LENIN, 1987), onde o agro-negócio organiza a produção e circulação das mercadorias. Culmina também na negação dos bens culturais, entre os quais a educação escolarizada dos trabalhadores do campo. Reconhecemos também que as reivindicações dos trabalhadores que vivem no campo por reforma agrária massiva e redistributiva e por uma educação do campo referenciada em seu contexto e modo de vida é justa e necessita ser atendida. Partimos também da compreensão das relações Estado - Educação onde constatamos o não atendimento das reivindicações e a retirada de direitos em decorrência dos ajustes estruturais do Estado brasileiro.

Partimos da compreensão de que independente do espaço geográfico todos os seres humanos tem necessidades de primeira ordem - alimentar-se, proteger-se, garantir os meios de produção e reprodução da existência humana. Isto significa que, independente do território, conforme aponta FERNANDES( 2006), todos necessitam de um espaço de vida onde podem se realizar todas as dimensões da existência humana. O campo, no entanto, tem uma característica própria: é o território onde vivem os que, em sua maioria, foram expropriados, apartados da terra enquanto meio de produção da vida – os sem terra, os quilombolas, os extrativistas, os atingidos por barragens, os povos indígenas -, e os que detém grandes quantidades de  terra enquanto mercadoria e meio de produção de bens - os latifundiários. 

Por educação do campo entendemos o processo de formação dos trabalhadores, através de uma política cultural, em um contexto de antagonismos de classe onde estão em disputa projetos históricos e de escolarização.  São concepções que asseguram aos povos do campo uma educação ao seu modo de viver, pensar e produzir que pode indicar a emancipação humana ou a alienação humana.

Ao defendermos, portanto, a educação do campo, referenciada em um projeto histórico superador, estamos nos referindo à formação dos trabalhadores que hoje reivindicam uma educação do campo na perspectiva da emancipação humana.  

Levamos em consideração as pesquisas educacionais que demonstram uma diferença acentuada entre os indicadores relativos às populações que vivem no campo e as que vivem nas cidades. Segundo o Panorama da Educação do Campo realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) em 2006, a educação para os povos do campo enfrenta ainda o desafio de superar um quadro de políticas públicas inadequadas ou a sua total ausência. Aponta como principais dificuldades em relação às escolas do campo e ao desenvolvimento do meio rural: a) insuficiência e precariedade das instalações físicas da maioria das escolas
; b) dificuldades de acesso dos professores e alunos às escolas, em razão da falta de um sistema adequado de transporte escolar; c) falta de professores habilitados e efetivados, o que provoca constante rotatividade; d) falta de conhecimento especializado sobre políticas de educação básica para o meio rural, com currículos inadequados que privilegiam uma visão urbana de educação e desenvolvimento; e) ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar nas escolas rurais; f) predomínio de classes multisseriadas com educação de baixa qualidade; g) falta de atualização das propostas pedagógicas das escolas rurais; baixo desempenho escolar dos alunos e elevadas taxas de distorção idade-série; h) baixos salários e sobrecarga de trabalho dos professores, quando comparados com os que atuam na zona urbana; i) necessidade de reavaliação das políticas de nucleação das escolas e de implementação de calendário escolar adequado às necessidades do meio rural.

No que diz respeito ao perfil socioeconômico da população rural, os indicadores mostram que é grande a desigualdade existente entre a zona rural e urbana e entre as grandes regiões. Segundo dados organizados pelo INEP, em 2004 cerca de 30,8 milhões de cidadãos brasileiros viviam no campo em franca desvantagem social. Apenas 6,6% da população rural economicamente ativa apresentavam rendimento real médio acima de 3 salários mínimos (SM). Na zona urbana, nessa mesma faixa de renda, concentrava-se 24,2% da população. Na Região Sul a faixa de rendimento acima de 3 SM concentrava 13,6% da população rural, na Região Nordeste este percentual correspondia a 1,7%, sendo que ¾ da população tinha rendimento médio inferior a um SM.

O desamparo e vulnerabilidade da população do campo, a qual se reflete nos altos índices de analfabetismo e no baixo desempenho escolar são decorrente do desamparo histórico a que vem sendo submetida. Assim, conforme tabela abaixo, 25,8% da população rural adulta (de 15 anos ou mais) é analfabeta, enquanto na zona urbana essa taxa é de 8,7%. De acordo com dados do IBGE, o nordeste exibe a maior taxa de analfabetismo.
Um dado positivo diz respeito à freqüência de crianças entre 7 e 14 anos às escolas do ensino fundamental das áreas urbanas foi de 97,5% e de 95,5% para as crianças da zona rural, demonstrando que, em termos de universalização das matrículas, a escola urbana e a rural estão muito próximas. No entanto, a taxa de distorção idade-série na zona rural se manifesta elevada desde as séries inicias do ensino fundamental, com cerca de 41,4% dos alunos com idade superior à adequada, sem falar da qualidade desta universalização.
No que diz respeito ao Ensino Médio, entre os jovens de 15 a 17 anos, quando considerada a taxa de freqüência líquida, o quadro é muito crítico na área rural: pouco mais de um quinto dos jovens nessa faixa etária (22,1%) estão freqüentando esse nível de ensino contra 49,4% na zona urbana, como demonstra a tabela abaixo. O Ensino Médio na área rural, em que pese o aumento registrado de 2000 a 2005 pelo Censo Escolar, conta ainda com uma rede insuficiente. 

Segundo o tipo de organização temos 59% dos estabelecimentos rurais do ensino fundamental formados, exclusivamente, por turmas multisseriadas ou unidocentes, as quais concentram 24% das matrículas. As escolas exclusivamente seriadas correspondem a cerca de 20% e concentram pouco mais de metade das matrículas (2.986.209 alunos). As mistas (multisseriadas e seriadas ) respondem por ¼ das matrículas (1.441.248 alunos).

As escolas multisseriadas e unidocentes são um desafio às políticas públicas do campo, uma vez que apresentam historicamente um quadro da ausência do Estado e de gestão deficitária, por essa razão têm sido constantemente criticadas pela baixa eficiência e qualidade, conforme pesquisa INEP 2006:
[..] o problema das turmas multisseriadas está na ausência de uma capacitação específica dos professores envolvidos, na falta de material pedagógico adequado e, principalmente, a ausência de infra-estrutura básica – material e de recursos humanos – que favoreça a atividade docente e garanta a efetividade do processo de ensino-aprendizagem.
.

Os professores da área rural enfrentam as conseqüências da sobrecarga de trabalho, da alta rotatividade e das dificuldades de acesso e locomoção. Além disso, receberem salários inferiores aos da zona urbana e estão entre os que têm menor nível de escolaridade.

Os dados e informações constantes dos estudos e diagnósticos produzidos nos últimos anos pelo MEC confirmam as análises produzidas pelos movimentos sociais e justificam suas demandas. Os desafios para uma oferta de educação de qualidade para as populações identificadas com o campo foram discutidos e sistematizadas na I e na II Conferência Nacional por uma Educação do Campo, realizadas em 1997 e em 2004, respectivamente. O documento final da II Conferência
 apresentou as seguintes demandas
: 1) Universalização do acesso à Educação Básica de qualidade para a população brasileira que trabalha e vive no e do campo; a construção de alternativas pedagógicas que viabilizem, com qualidade, a existência de escolas de educação fundamental e de ensino médio no próprio campo; a oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA); políticas para a elaboração de currículos e para escolha e distribuição de material didático-pedagógico, que levem em conta a identidade cultural dos povos do campo e o acesso às atividades de esporte, arte e lazer; 2) Ampliação do acesso e permanência da população do campo à Educação Superior, por meio de políticas públicas estáveis; 3) Valorização e formação específica de educadoras e educadores do campo por meio de uma política pública permanente; 4) Respeito à especificidade da Educação do Campo e à diversidade de seus sujeitos; 5) Na Bahia constata-se com maior dramaticidade, segundo dados oficiais, a intensificação da ausência de políticas sociais. As conseqüências dessa realidade exposta apresentam um quadro de exclusão escolar que se configura de diferentes formas ao longo do tempo e do espaço para aqueles que vivem e trabalham no campo. 

Justifica-se assim, a presente proposta encaminhada pela UFBA em parceria com a UFRB, para a criação do Curso de Graduação – Licenciatura em Educação do Campo. Com necessária implementação de um modelo de escola pautada na especificidade do campo, com um novo trato no conhecimento e na organização do trabalho pedagógico, que conte com profissionais qualificados, capazes tanto de entender as demandas apresentadas pela população, quanto de lhes proporcionar os meios necessários à implementação de processos de ensino de qualidade, conforme princípios e diretrizes dos termos da minuta MEC da política de Educação do Campo, destacamos entre eles:

· Propostas Político-pedagógicas que contemplem e articulem uma sólida formação do educador, nos princípios éticos e sociais e na compreensão teórico e prática dos processos de formação humana e na área de conhecimento escolhida, para sua atuação docente.

· Ênfase na pesquisa, como processo desenvolvido ao longo do curso e integradora dos componentes curriculares, culminando na elaboração de um trabalho monográfico com defesa pública. 

· Estágios curriculares que incluam experiências de exercício profissional na docência escolar na área de conhecimento escolhida, na gestão de processos educativos escolares e em projetos de desenvolvimento comunitário junto às populações do campo;

· Criar condições teóricas, metodológicas e práticas, para que os professores possam tornar-se agentes efetivos na construção e reflexão do projeto político-pedagógico, planejamento e gestão da escola em que estão inseridos; 

· Avaliação interna e externa planejada e construída em conjunto com os estudantes-formadores envolvidos;

· Organização curricular em regime de alternância, com etapas presenciais (equivalentes a semestres de cursos regulares) para permitir o acesso, a permanência e a relação prática-teórico-prática, vivenciada no próprio ambiente social e cultural dos estudantes;

· Possibilitar a participação de estudantes em estudos curriculares; projetos de iniciação científica, monitoria; extensão; vivências nas mais diferentes áreas do campo educacional.

Estas diretrizes foram instaladas no âmbito do MEC, a partir da orientação das demandas advindas dos 25 Seminários Estaduais de Educação do Campo. Parte destas demandas materializou-se na implementação do Projeto-Piloto de Licenciatura em Educação do Campo, no âmbito de quatro (4) universidades federais indicadas: UFBA, UFS, UnB e UFMG. 

Este trabalho coletivo consolidará um esforço para a expansão de políticas voltadas para as escolas públicas e a oferta de educação básica, visando à superação da histórica desigualdade sofrida pelas populações do campo referente à educação, à situação das escolas do campo e de seus profissionais. 

A proposta visa estimular nas universidades públicas a criação de cursos regulares de Licenciaturas em Educação do Campo para formar educadores para atuação na educação básica em escolas do campo, aptos a fazer a gestão de processos educativos e a desenvolver estratégias pedagógicas que visem à formação de sujeitos humanos autônomos e criativos capazes de produzir soluções para questões inerentes à sua realidade, vinculadas à construção de um projeto de desenvolvimento sustentável do campo e de país (MEC, 2006).

Neste sentido, o Curso de Licenciatura em Educação do Campo é uma ação tática que possibilitará aproximar as universidades públicas das redes de ensino existentes e dos movimentos sociais de luta. Trata-se, portanto, de uma experiência impar, para assegurar a especificidade da formação na diversidade sócio-cultural, do direito universal dos povos do campo à educação pública de qualidade e referenciada nas lutas sociais.

A ausência de políticas públicas especificas para formação dos profissionais da educação do campo é fato na história. Esta proposta resgata a responsabilidade e o compromisso deste governo às demandas dos movimentos sociais, entidades da sociedade civil organizada e dos educadores(as), sistematizadas e reunidas em três grandes blocos:

1. Ampliação do acesso e garantia de permanência da população do campo à Educação Superior por meio de uma política pública permanente que inclua como ações básicas:

· Interiorização das Instituições de Ensino Superior, públicas, gratuitas e de qualidade;

· formas de acesso não excludentes ao ensino superior nas universidades públicas;

· cursos e turmas específicas para atendimento das demandas de profissionais do campo;

· concessão de bolsas de estudo em cursos superiores que sejam adequados a um projeto de desenvolvimento do campo;

· inclusão do campo na agenda de pesquisa e de extensão das universidades públicas;

· financiamento pelo CNPq para pesquisas na agricultura familiar/camponesa e outras formas de organização e produção das populações do campo;

2. Valorização e formação específica de educadoras e educadores do campo por meio de uma política pública permanente que priorize: 

· a formação profissional e política de educadores e educadoras do próprio campo, gratuitamente; 

· formação no trabalho que tenha por base a realidade do campo e o projeto político e pedagógico da Educação do Campo; 

· incentivos profissionais e concurso diferenciado para educadores que trabalham nas escolas do campo;

· Definição do perfil profissional do educador do campo;

· Garantia do piso salarial profissional nacional e de plano de carreira;

· Formas de organização do trabalho que qualifiquem a atuação dos profissionais da educação do campo;

· Garantia da constituição de redes coletivas: de escolas, educadores e de organizações sociais de trabalhadoras e trabalhadores do campo, para construção – reconstrução permanente do projeto político-pedagógico das escolas do campo, vinculando essas redes a políticas de formação profissional de educadores e educadoras.

3. Formação de profissionais para o trabalho no campo por meio de uma política pública específica e permanente de: 

· cursos de nível médio e superior que inclua os jovens e adultos trabalhadores do campo e que priorizem a formação apropriada para os diferentes sujeitos do campo; 

· uso social apropriado das escolas agrotécnicas e técnicas atendendo as necessidades dos trabalhadores e trabalhadoras do campo;

· fortalecimento das equipes técnicas;

· implementação de novos formatos de cursos integrados de ensino médio e técnico tomando como referência a sociobiodiversidade;

· formação e qualificação vinculadas a educação do campo, junto às universidades construídas coletivamente com os sujeitos do campo, às equipes técnicas contratadas e aos órgãos públicos responsáveis pela assistência técnica.

II - REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO 

A história da educação brasileira demonstra que as políticas públicas de educação chegam ao campo carregadas de conceitos burgueses. Pensadas para suprir as demandas emanadas das cidades e especialmente das classes dirigentes geralmente instaladas nas áreas urbanas, essas políticas têm se baseado em conceitos pedagógicos que colocam a educação prioritariamente a serviço do capital. 
A perspectiva do campo como meio secundário e provisório ficou patenteada nas políticas públicas de educação do Estado brasileiro até recentemente. A constituição de núcleos de escolas para as populações camponesas nos perímetros urbanos e a organização de um sistema de transporte de estudantes da zona rural para essas escolas situadas nas cidades revelam a idéia subjacente a essas políticas de que se educam as crianças e adolescentes do campo para uma futura vida na cidade. Ao contrário da pretensa superioridade do urbano sobre o rural, a teorização da educação do campo considera e respeita a existência de tempos e modos diferentes de ser e de produzir, que levam aos diferentes modelos de organização da educação. Superar a hierarquização que coloca a cidade acima do campo significa destruir os resquícios da herança histórica da sociedade escravocrata na qual o campo era ocupado maciçamente pelos trabalhadores negros escravizados e brancos pobres, ocupados na produção agrícola e pastoril. 

As mudanças da concepção de educação rural para educação do campo não acontecem exclusivamente pela análise da escola rural, mas também, da crítica ao processo conservador de modernização para o campo, defendido pelo poder político e pelas elites agrárias. A educação do campo é incompatível com o modelo de desenvolvimento capitalista que combina latifúndio e agronegócio, pois estes são os principais responsáveis pela exclusão e morte dos camponeses. A educação do campo numa nova perspectiva está associada à reforma agrária, a agricultura camponesa e a agroecologia (Caldart, 2004).

Esse pensamento tem como orientação o cumprimento do direito ao acesso universal à educação e à legitimidade dos processos didáticos localmente significativos, somados à defesa de um projeto de desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente sustentável, do projeto histórico socialista. 
Tal orientação apontará o tipo de escola, o projeto educativo que ali se desenvolve e o vínculo necessário dessa educação com estratégicas específicas de desenvolvimento humano e social do campo, e de formação de sujeitos integrais. Isso significa materializar, na escola uma capacidade reflexivo-crítica da realidade social e contraditória. Significa redimensioná-la para participar do projeto social do campo, transformar as relações sociais como espaços de discussão para que se debatam os fundamentos de uma nova ordem, de mudança, de valores e cultura da práxis, que se contraponham aos valores da escola capitalistas e produza valores como solidariedade, justiça e igualdade. 


Nesta dimensão, é preciso compreender o projeto político-pedagógico como fruto da interação entre os objetivos e prioridades estabelecidas pela coletividade, que estabelece, através da reflexão, as ações necessárias à construção de uma nova realidade. É, antes de tudo, um trabalho que exige comprometimento de todos os envolvidos no processo educativo: professores, equipe técnica, alunos, seus pais e a comunidade como um todo. Estes agentes educativos devem sentir-se atraídos pela proposta, pois só assim terão uma postura comprometida e responsável. Trata-se, portanto, da conquista coletiva de um espaço para o exercício da autonomia.

Caldart (2004), em minucioso estudo sobre os elementos que levariam a construção do projeto político pedagógico para as escolas do campo apresenta que na perspectiva de um projeto de educação dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo, este processo de construção precisa ser gestado desde o ponto de vista dos camponeses e da trajetória de luta de suas organizações. Como exemplo do ponto de vista dos camponeses e da trajetória de luta podemos mencionar a Via Campesina e dentro dela o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no Brasil. O acumulo advindo das experiências com a escola do campo nos permite reconhecer a direção política e pedagógica defendida por este Movimento. 
Isto quer dizer, que se trata de pensar a educação (política e pedagogia) desde os interesses sociais, políticos, culturais de um determinado grupo social à educação como um processo universal. A Educação do Campo assume sua particularidade, que é o vínculo com sujeitos sociais concretos, e com um recorte específico de classe, mas sem deixar de considerar a dimensão da universalidade. Ou seja, a Educação do Campo faz o diálogo com a teoria pedagógica desde a realidade particular dos camponeses, mas preocupada com a educação do conjunto da população trabalhadora do campo e, mais amplamente, com a formação humana. E, sobretudo, trata de construir uma educação do povo do campo e não apenas com ele, nem muito menos para ele.


Assim ao esboçar os elementos necessários para a construção do projeto político pedagógico para a construção de uma escola do campo, destinada a promover a formação integral dos sujeitos feito por uma pedagogia crítica, vinculada a objetivos políticos de emancipação e de luta por justiça e igualdade social, estaremos pautando o currículo e o trabalho pedagógico nos princípios e diretrizes da política nacional de Educação do Campo, e das Diretrizes Operacionias da Educação Básica para as escolas do campo, construídos ao longo dos anos de luta dos movimentos do campo. São eles:

1) FILOSÓFICOS - dizem respeito à visão de mundo e as concepções mais gerais em relação à pessoa humana, à sociedade e educação: a) Educação para a transformação social; b) Educação para o trabalho e a cooperação; c) Educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana; d) Educação com/para valores humanistas; e) Educação como um processo permanente de formação e transformação humana.
2) PEDAGÓGICOS - se referem ao jeito de fazer e pensar a educação para concretizar os próprios princípios filosóficos: a) Organização dos componentes curriculares por áreas de conhecimento e trabalho pedagógico interdisciplinar, de modo que os estudantes-educadores possam vivenciar na prática de sua formação a lógica do método para o qual estão sendo preparados; b) Combinação metodológica entre processos de ensino e de formação - Processos, metodologias e postura docente que permitam a necessária dialética entre educação e experiência, garantindo um equilíbrio entre rigor intelectual e valorização dos conhecimentos já produzidos pelos estudantes em suas práticas educativas e em suas vivências sócio-culturais; c) Humanização da docência, superando a dicotomia entre formação do educador e formação do docente; d) Visão de totalidade da Educação Básica; e) A realidade como base da produção do conhecimento – a prática social como ponto de partida e chegada; f) Conteúdos formativos socialmente úteis; g) Educação para o trabalho e pelo trabalho – trabalho enquanto princípio educativo; h) Vínculo orgânico entre processos educativos e processos políticos; entre processos educativos e processos econômicos; entre educação e cultura; i) Gestão democrática; j) Auto-organização dos educandos; l) Criação de coletivos pedagógicos e formação permanente dos educadores; m) Atitude e habilidade de pesquisa, atrelado a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão
; n) Combinação entre processos pedagógicos coletivos e individuais.

A educação escolarizada é um espaço estratégico para o desenvolvimento de uma política cultural na perspectiva da emancipação humana e isto significa romper a subsunção do trabalho com o capital. O desenvolvimento de tal consciência histórica, de luta, de subjetividade humana que se objetiva em outras formas de produção da vida, segundo Meszáros (2002, p. 59) significa o enfrentamento com três problemas a saber:

1. a determinação da ação histórica, o agir humano;

2. a percepção da mudança não como lapso de tempo mas como um movimento de caráter cumulativo;

3. a oposição consciente entre particularidade e universalidade, como síntese, de modo a explicar historicamente eventos relevantes e seu significado amplo que transcende o imediato. 

Portanto, a construção de alternativas significa assegurara a educação pública, laica, de qualidade unitária, nacional, socialmente referenciada para todos, sendo esta uma das principais reivindicações dos trabalhadores do campo.

O trabalho pedagógico deve apontar para a elaboração da teoria a partir da consideração da prática e sua descrição empírica, de um referencial que explique esta pratica na perspectiva da compreensão da sua totalidade, radicalidade e no conjunto, e da elaboração de proposições coletivas, solidárias, alternativas, superadoras do atual projeto histórico. Isto tudo somado ao trabalho humano desalienado, emancipado.
Este é o enfrentamento a ser realizado pelos que defendem a Educação do campo, se quisermos agir na linha da superação dos elementos que constituem a contradição de fundo que mantém a maioria excluída do acesso aos bens culturais, entre os quais a educação. A questão de fundo não é a inclusão em um sistema onde poucos concluem, mas sim, a resistência, a ocupação, a produção, a preservação a partir da determinação responsável de produtores associados que têm como elemento regulador, nos planejamentos de baixo para cima do sistema de produção e troca, não as leis do mercado, mas fundamentalmente as necessidades vitais do SER HUMANO. A isto Meszáros em sua obra “Para além do capital” denomina de principais princípios da alternativa socialista.

Segundo Carvalho (2007) o grande desafio da educação no Brasil contemporâneo consiste em:

Primeiro, atuar na formação de jovens com uma consciência crítica e revolucionária capaz de decifrar as políticas públicas de caráter populista, tecnicista, assistencialista e reacionária bem como, que sejam capazes de decodificar as leis econômicas que dão sustentabilidade à economia política de cunho neoliberal e, sobretudo, capaz de identificar o caráter demagógico da fraseologia social-democrata. 

Segundo, atuar na formação de quadros intelectuais militantes, agentes da transformação social e da educação formal na contramão do processo político de exclusão do acesso à cultural em geral e submissão dos trabalhadores aos capitalistas. A educação deve ser transformada em trincheira popular coadjuvando o processo revolucionário possível e indispensável à emancipação intelectual e à libertação econômica do proletariado.

Isto exige a defesa de um projeto educacional onde ocorra: A relação indissociável entre conhecimento metódico e sistematizado e a prática social política; A consideração da realidade concreta como ponto de partida e de chegada do processo educativo e da prática científica; A consideração dos conteúdos definidos a partir das necessidades políticas; O trabalho educativo a partir de atividades sistematizadas internamente e da militância organizada; A concretização do processo educativo na escola e para além dela a partir do conhecimento científico e da militância organizada na luta pela emancipação humana, do jugo do capital.

Para Mészáros (2006) o desafio é internalizar uma outra subjetividade humana em outras relações objetivas de produção da vida e isto significa: Auto-realização dos indivíduos como “indivíduos socialmente ricos” humanamente oposto ao indivíduo que está à serviço da perpetuação, consciente ou não, da ordem social alienante e definitivamente incontrolável do capital. O conhecimento como elemento necessário para transformar em realidade o ideal da emancipação humana, oposto à adoção pelos indivíduos, de modos de comportamento que apenas favorecem a concretização dos objetivos retificados do capital. Mudança verdadeiramente radical oposta à reformas - reparos institucionais formais, passoa-a-passo, em círculo vicioso institucionalmente articulado e protegido da lógica do capital.  Concepção em que nenhuma atividade humana da qual se possa excluir qualquer intervenção intelectual – o homo faber não pode ser separado do homo sapiens, contrária à abordagem elitista – educação como atividade intelectual, como forma de preservar os “padrões civilizados”. Universalização da educação e do trabalho como atividade humana auto-realizada oposta à negação dos requisitos mínimos para a satisfação humana. Sustentabilidade, que significa o controle consciente do processo de reprodução metabólica social por parte de produtores livremente associados, em contraste com a insustentável e estruturalmente estabelecida característica de adversários e a destrutibilidade fundamental da ordem estabelecida do capital. Autogestão, onde a intervenção da educação ocorrerá a partir do estabelecimento de prioridades e das reais necessidades mediante plena e livre deliberação dos indivíduos envolvidos.

Diante destes dois pontos assumimos que os pilares centrais da educação considerando a histórica luta da classe trabalhadora, em especial a luta da via campesina nas Américas, devem ser: uma consistente base teórica alicerçada na referencia marxista (MARX, ENGELS, 1984); o desenvolvimento da consciência de classe forjada nos enfrentamentos, nos confrontos e conflitos (LENIN, 1987) e ; uma consistente formação política na perspectiva da não dissociação entre premissas teóricas e programáticas (TROTSKY S/D ); a organização revolucionaria a ser cultivada desde a educação infantil segundo o que propõe (PISTRAK, 2000). 
III – O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO EM IMPLEMENTAÇÃO A SER AVALIADO
Diante do exposto e do desafio como experiência piloto construímos os seguintes objetivos do Curso:

Geral: Formar professores para os anos finais (segundo segmento) do ensino Fundamental e Ensino Médio em consonância à realidade social e cultural específica das populações que trabalham e vivem no e do campo, na diversidade de ações pedagógicas necessárias para concretizá-la como direito humano e como ferramenta de desenvolvimento social.
Específicos  a) Habilitar professores para a docência multidisciplinar em escolas do campo nas seguintes áreas do conhecimento: Linguagens e Códigos ou Ciências Humanas ou e Sociais ou Ciências da Natureza e Matemática ou Ciências Agrárias, para a gestão de processos de educação básica em escolas do campo; b) Formar educadores para atuação na Educação Básica em escolas do campo, aptos a fazer a gestão de processos educativos e a desenvolver estratégias pedagógicas que visem à formação de sujeitos humanos autônomos e criativos capazes de produzir soluções para questões inerentes à sua realidade, vinculadas à construção de um projeto de desenvolvimento sustentável de campo e de país; c) Garantir uma reflexão/elaboração pedagógica específica sobre a educação para o trabalho, a educação técnica, tecnológica e científica a ser desenvolvida especialmente na Educação Básica de nível médio e nos anos finais da educação fundamental; d) Desenvolver estratégias de formação para a docência multidisciplinar em uma organização curricular por áreas do conhecimento nas escolas do campo; e) Contribuir na construção de alternativas de organização do trabalho escolar e pedagógico que permitam a expansão da educação básica no e do campo, com a rapidez e a qualidade exigida pela dinâmica social em que seus sujeitos se inserem e pela histórica desigualdade que sofrem; f) Estimular nas IES e demais parceiros da implementação desta Licenciatura ações articuladas de ensino, de pesquisa e de extensão voltadas para demandas da Educação do Campo.

   A) COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 
Partimos do entendimento de que a conjuntura atual é determinada pela tática da “reestruturação produtiva” frente a problemática estrutural da destruição das forças produtivas – trabalho, trabalhador, natureza, culturas -, pelas reformas do Estado e suas atribuições, seus papeis e pelos ajustes estruturais no plano internacional e nacional. Isso provoca mudanças no modelo de gestão e formação da força de trabalho, com incidência no processo de qualificação profissional, inicial e continuada. As demandas sociais que são socialmente determinadas no modo de produção capitalista são, portanto, pontos de referências para a reconceptualização curricular. Estas demandas gerais determinadas pelo conjunto das mudanças apontam para a existência de novos requisitos de qualificação profissional, além de alterarem as condições de trabalho do professor, onde são indicadores: o trabalho interdisciplinar, multidisciplinar, polivalente, multifuncional com o domínio de novos conhecimentos tecnológicos e de grande exigência política. Esta concepção se distingue profundamente de uma formação orientada para as competências restritas, voltadas para o mercado de trabalho, porque levanta necessidades e reivindicações, humanas e sociais, que são ocultas e subsumidas pela divisão da sociedade em classes sociais, entre os que têm e os que não têm poder aquisitivo. Cabe-nos, portanto, identificar as demandas tradicionais e emergentes, bem como, as demandas históricas, mediatas e imediatas no âmbito da Educação do Campo. Definimos neste sentido o seguinte:

· Compreensão dos processos específicos de produção dos coletivos do campo na diversidade de gênero, geração étnico-racial e de ecossistema; a história, valores, cultura, saberes, sujeitos coletivos.
· Capacidade e iniciativa na solução de problemas concretos; capacidade de organização e planejamento de uma intervenção coletiva em determinada realidade 
· Compreensão e análises do fenômeno educativo e de seus determinantes filosóficos, antropológicos, sociais, políticos, psicológicos, culturais e econômicos;
· Apreensão dos processos sociais, culturais, políticos e econômicos que delimitam/influenciam a formação do desenvolvimento humano e o significado das relações de poder que se reproduzem no cotidiano.
· Apreender normas e políticas de interesse da educação, os processos de planejamento, a gestão e a avaliação da educação.
· Abordagem do conhecimento articulada aos diversos saberes - Construir pratica pedagógica que busque no cotidiano da sala de aula romper com a fragmentação das diferentes disciplinas que dialoguem com a realidade social e cultural dos educandos/as.
· Articulação dos tempos e espaços pedagógicos de aprendizagem: tempo escola e tempo exercício profissional. 

· Apropriação pelos profissionais da educação das tecnologias de informação e comunicação.
· Organização de uma prática avaliativa formativa;
· Usar material didático com suportes variados; 
· Fluência na comunicação oral e escrita;
· Desenvolver, ao longo dos cursos de formação inicial uma monografia com temática que articule sua prática profissional na educação do campo e a reflexão teórica desenvolvida na formação;
· Estimular e avaliar a produção textual dos profissionais / educandos / as;

· Iniciação à pesquisa;
· Desenvolver instrumentos e mecanismos de Gestão participativa. 

  B) CONCEPÇÃO TEÓRICO/METODOLÓGICA DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR
A proposta do curso aponta a direção de um currículo que terá como referência principal a formação humana omnilateral e o modo de produção da vida, ou seja, as relações sócio-históricas, políticas, econômicas e culturais das comunidades do campo e, em âmbito maior, de Estado e do País. 

O foco da educação é o ensino-aprendizagem do conhecimento científico, com base no trabalho humano, que possibilite ao educando, enquanto sujeito histórico, o instrumental teórico necessário para o posicionamento crítico ante as problemáticas específicas do campo, a ciência moderna e a questão sócio-ambiental do mundo atual, e as questões que tencionam a luta de classes no campo.

Para isto é necessário que os canais de interação entre o corpo de trabalho das universidades, coordenações e bases comunitárias sejam estreitados na busca de um processo de identificação e amadurecimento da unidade teórico-metodológica. Todo o conhecimento, seja ele científico ou da prática social, é dado pela ação dos homens sobre a natureza e da sociedade pelo trabalho. Portanto o eixo de todo conhecimento é o trabalho humano.

Pretendemos desenvolver nossa proposta através do trato com o conhecimento, considerando outra forma de organizar o trabalho pedagógico para formação humana, tendo o trabalho como princípio educativo. O conhecimento desenvolvido pelo trabalho humano - a ciência - se desenvolve através de diferentes linguagens e pela cultura. Isso corresponderá à articulação das áreas do conhecimento propostas, com uma base comum em que se viabilize a formação de: Unidade teoria e prática; Historicidade; Fundamentação teórica; Compromisso social; Trabalhos coletivos interdisciplinares; Unidade teórico-metodológica; Gestão democrática e participativa; Avaliação processual, coletiva, permanente;

Com relação ao trato com o conhecimento: A apropriação dos conteúdos pelos educandos deve ser entendida como direito de acesso ao conhecimento historicamente construído pela humanidade. Esta apropriação consiste em dar subsídios aos educandos para criação de estruturas de pensamento que lhes permita refletir sobre uma lógica de sociedade que valorize o trabalho coletivo e suas formas de organização. Para tal, faz-se necessário:  Integrar a proposta ao contexto social dos educandos; Entender a relevância social dos conteúdos articulada ao projeto da classe trabalhadora; Aprofundar-se no conhecimento das bases teóricas; Totalidade no trato com o conhecimento.


Como estratégias destacamos: Tempo pedagógico necessário para as aprendizagens;  Objetivos e critérios para seleção de técnicas e as relações humanas no trabalho pedagógico para a produção do conhecimento; Ser pesquisador permanente; As condições de trabalho para a produção de conhecimentos; Alterar o processo de trabalho sempre que necessário. Desenvolvimento metodológico fundamentado teoricamente; Prática pedagógica qualitativamente comprometida; Metodologia histórico-crítica-superadora. 

De modo concreto a formulação de projetos político-pedagógicos na perspectiva da formação humana é uma tarefa histórica a ser enfrentada por coletivos que reconheçam que a educação e a escola são estratégicas para a transformação/manutenção de um modo de vida e sociedade. 
A formação deve garantir: o acesso às diferentes linguagens de expressão, comunicação e interação, para reconhecer, apreender, problematizar, sistematizar, explicar, propor, agir e superar a realidade concreta a partir do confronto e contraposição entre o senso comum e o conhecimento escolar científico; a utilização da pesquisa (como postura investigativa) para a superação dos problemas encontrados; a utilização de fontes variadas de informação. É preciso fomentar por dentro da escola e em seu entorno estratégias objetivando o projeto político-pedagógico nesta direção.

Nesta experiência de licenciatura, a proposta consiste em trabalhar a educação organizada através do Sistema de Complexos, como indicação de possibilidade para alterar a organização do trabalho pedagógico e o trato com o conhecimento nos currículos escolares. Neste sentido, segundo Pistrak (In: Caldart, 2000), a principal questão diz respeito a como vincular a vida escolar, e não apenas o seu discurso, com um processo de transformação social, fazendo dela um lugar de educação do povo, para que este se assuma como sujeito da construção de uma nova sociedade. 

O Sistema de Complexos estuda os fenômenos sociais, enfatizando sua possibilidade transformadora. Trata-se de penetrar nessa realidade e vivê-la – daí a necessidade da escola educar os jovens conforme a realidade do momento histórico, compreendendo-a e, por sua vez, transformando-a. Desta forma, a educação é também uma forma de ação político-social que não se limita a interpretar o mundo, mas que procura, pela prática educativa, desenvolver uma ação transformadora do real.

O Sistema de Complexos traz em si elementos concretos para superar as contradições presentes nos currículos como a dicotomia entre teoria e prática, a descontextualização de conteúdos, a perda da historicidade do conhecimento, a diluição e superficialidade do conhecimento e a falta de aplicabilidade em situações concretas do conhecimento tratado. 


O programa de ensino se orientará pelos “Complexos”. O estudo de complexos só tem sentido na medida em que eles representam uma série de elos numa corrente, conduzindo à compreensão da realidade atual. (PISTRAK, 2000, p. 14). No projeto político-pedagógico o Sistema de Complexo apresenta-se como possibilidade de produção coletiva, de respeito às especificidades locais e regionais; por ser significativo para toda uma comunidade; por apontar situações-problema para os sujeitos; por propor-se gerador de ação.
Baseia-se na compreensão democrática da educação – o educador interfere não se omite, e o outro, o educando também é sujeito nessa intervenção, alterando-se relações didáticas autoritárias e se consolidando uma nova organização do trabalho entre educador e educando, que através do trabalho produzem conhecimentos.


O trabalho pedagógico organizado a partir dos Complexos provoca o olhar particular de cada área do conhecimento a situações problemáticas concretas, em uma perspectiva espiralada onde ocorrem as constatações, sistematizações, generalizações, explicações científicas, experimentações, ampliação, aprofundamento e a transformação do real pela ação coletiva. O foco central do Complexo é, portanto, o fenômeno extraído da realidade, problematizado, de forma ampla o suficiente para permitir o trânsito entre as diferentes percepções de mundo trazidas pela comunidade, gerando-se ações a partir do concreto para a elaboração do concreto no pensamento. 


A metodologia do Sistema de Complexo permite a construção de espaços pedagógicos de aprendizagem: tempo escola e tempo do exercício profissional, tempo comunidade, trabalhando as dimensões da formação humana para além das salas de aulas. 


Importante ainda é organizar práticas avaliativas formativas - a avaliação dos educando precisa ser um processo sistemático, acumulativo e participativo de acompanhamento de todos os tempos e espaços vivenciados. Abrange aspectos qualitativos e quantitativos. Dimensões básicas: a) crescimento da pessoa como ser humano, formação de seu caráter, valores, convivência solidária no coletivo, e participação no conjunto das atividades; b) domínio de conhecimentos gerais, desenvolvimento intelectual e desempenho nas práticas que integram o currículo; c) desenvolvimento das competências básicas identificadas como perfil profissional esperado em cada curso.


No projeto–piloto da Licenciatura do campo da UFBA, os Sistemas de Complexos serão delimitados considerando a teoria que explica a ontogênese do ser social e propõe ações pedagógicas para alterar as condições objetivas de produção da existência humana e da educação no marco do capital. A proposta inicial é estudar relações, nexos e determinações entre: 
1. SER HUMANO E SUA RELAÇÃO COM A NATUREZA / TERRA

2. SER HUMANO E SUA RELAÇÃO COM O TRABALHO

3. SER HUMANO E AS RELAÇÕES COM SOCIEDADE

4. SER HUMANO E EDUCAÇÃO

· Complexo I: Ser Humano e sua Relação com a Natureza / Terra

Fenômenos Sociais - O homem e o trabalho na terra como fenômenos determinadas por múltiplas relações a toda uma série de outros fenômenos análogos, enraizados na vida social:

a) O processo de hominização e humanização do homem – Ser Social;

b) O homem enquanto extensão/parte da natureza e a natureza humanizada.

c) A terra como espaço social submetido à luta de classes;

d) O Meio ambiente e os impactos ambientais na relação homem/natureza na sociedade de classes.

Áreas de conhecimento: Filosofia, Sociologia, História, Geografia, Biologia, Educação Física, Artes e Português.

· Complexo II: Ser Humano e sua Relação com o Trabalho.

Fenômenos Sociais - A terra e o trabalho do homem como processo de produção material e social da vida:

a) O trabalho e a sua mercadorização;

b) Desenvolvimento/Destruição das forças produtivas;

c) Os tipos de trabalho e a divisão social do trabalho ao longo da história;

d) A terra e os recursos naturais (solo, vegetação, relevo, clima) como fontes para a produção material e social da vida;

e) A ciência, as técnicas e os instrumentos do trabalho como formas elaboradas de apropriação e criação dos meios de existência do homem;

f) A importância da agricultura, indústria e das tecnologias para a produção da vida;

g) As formas de troca e comercialização dos produtos produzidos;

h) Alternativas econômicas e sociais: cooperativismo, associativismo, etc.;

i) O processo de internalização das relações sociais: Trabalho e Educação.

Áreas de conhecimento: Economia Política, Sociologia, Filosofia (Epistemologia), Educação, Geografia, Biologia, Educação Física, Artes e Português.

· Complexo III: Ser Humano e as Relações com a Sociedade.

 Fenômenos Sociais - A terra, o trabalho do homem e sua produção determinam suas relações sociais e culturais.

a) A organização social e a construção do mundo da cultura – A produção material e imaterial;

b) Projetos históricos de sociedade e a construção das classes sociais;

c) Luta e consciência de classe;

d) Sociedade, Estado e Política;

e) A superação dos problemas sociais do Campo pela organização coletiva.

Áreas de conhecimento: Ciências Agrárias. Matemática, Sociologia, Educação, Geografia, Artes e Português.

· Complexo IV: Ser Humano e a Educação.

 Fenômenos Sociais - A necessidade de apropriação da cultura humana historicamente construída para produção e reprodução da vida.

a) Desenvolvimento social do pensamento, da linguagem e da corporalidade humana;

b) Os processos de construção do conhecimento pelo homem;

c) As possibilidades de formação emancipatória nos sujeitos do Campo;

d) Teorias do ensino-apredizagem: os processos de internalização do conhecimento;

e) A construção do Projeto Político Pedagógico e a organização do trabalho pedagógico;

f) Educação do Campo.

Áreas de conhecimento: Psicologia; História da Educação, Filosofia da Educação, Didática, Metodologias específicas, Política educacional, Gestão escolar, Estágio, Prática de Ensino e Português.

A partir desta estruturação por Sistema de Complexos, organiza-se o currículo base de cada área do conhecimento, levando sempre em consideração os nexos, as relações e as contribuições das especificidades do conhecimento historicamente construído para responder e tentar superar as problemáticas suscitadas pelos fenômenos sociais. 

C) ESTRUTURA CURRICULAR

A realização do curso tem a duração de 4 anos e meio, com carga horária prevista de 3.200 horas/aula, distribuídas em nove etapas. Será desenvolvido em dois tempos: Tempo Escola e Tempo Comunidade. O Tempo Escola é desenvolvido na FACED/UFBA e Centros de Formação dos Municípios. O Tempo Comunidade será desenvolvido nos locais de realização da prática pedagógica e de moradia/trabalho dos educandos. Estes espaços de funcionamento se constituirão com tempos de estudos teóricos e práticos. 

Os componentes curriculares serão organizado conforme dispõe o Parecer CNE/CP 9/2001 que abrange áreas com suas respectivas disciplinas suas respectivas cargas horárias de conteúdos obrigatórios, optativas, complementares e integradores.
	 Componentes
	Carga Horária

	Conteúdos acadêmicos, científicos, culturais e artísticos 
	2.200

	Atividades de enriquecimento acadêmico - (Atividade Curricular em Comunidade – ACC)
	200

	Prática de Ensino
	400

	Estágio Curricular Supervisionado
	400

	Total
	3200


  Cargas Horárias Mínimas 

A construção curricular contemplará uma sólida formação do educador nos princípios éticos e sociais próprios à atuação como profissionais da educação e, particularmente, da Educação do Campo, na compreensão teórica-prática dos processos de formação humana, nas pedagogias, metodologias e didáticas próprias à gestão de processos educativos e ao trabalho com os sujeitos da educação básica, especialmente adolescência e juventude, e nos conteúdos pertinentes às áreas de conhecimento.

Todos os educandos terão um estudo introdutório nas 4 áreas do conhecimento em que o curso poderá habilitar para a docência, tendo em vista uma preparação básica para discutir o papel de cada área no currículo do ensino fundamental e no ensino médio e também para organizar estudos e práticas que integrem as diferentes áreas. Cada estudante fará a opção pela habilitação em uma das áreas da docência ofertadas para sua turma.

A organização curricular se dará através de núcleos de estudo que contemplem e articulem eixos de formação e prática de ensino: organização do trabalho pedagógico e trato com o conhecimento, objetivo-avaliação, tempo-espaço de ensino e aprendizagem, professor-estudante, trabalho e produção do conhecimento.
Os núcleos serão organizados em três níveis articulados de estudo: a) O Núcleo de Estudos Básicos; b)Núcleo de Estudos Específicos; c)Núcleo das Atividades Integradoras.  Que se desdobra em: disciplinas, seminários, estudo independente, estudos temáticos, oficinas de capacitação pedagógica, oficinas de produção de materiais didáticos, trabalhos de campo e projetos. a) O Núcleo de Estudos Básicos (Que sociedade e sujeito queremos construir? Que conhecimentos são necessários ao educador? Qual concepção de escola e de educação? Qual projeto político-pedagógico é necessário para as escolas dentro da realidade do campo?) - é composto por estudos introdutórios ao pensamento científico, fundamentos epistemológicos, filosóficos, história da ciência/conhecimento, articulados, em seminários, para problematização dos Complexos. b) O Núcleo de Estudos Específicos (Qual a formação necessária para o educador do campo atuar no Ensino Fundamental e Ensino Médio nas escolas do campo na área de Ciências da Natureza e Matemática, Linguagens e Códigos?) - refere-se a docência nas diferentes áreas do conhecimento da Educação Básica, e para a gestão de processos educativos, escolares e não escolares. c) O Núcleo das Atividades Integradoras (qual a formação necessária para o educador do campo atuar no Ensino Fundamental e Ensino Médio, em práticas educativas escolares e não escolares, espaços formais e não formais e de gestão de processos educativos e desenvolvimento de propostas pedagógicas que visem a formação de sujeitos humanos autônomos e criativos capazes de produzir soluções para questões inerentes à sua realidade, vinculadas à construção de um projeto de desenvolvimento do campo e do país?) - refere-se a atividades complementares à prática docente, como: participação em seminários; estudos curriculares; projetos de iniciação científica; monitoria; extensão; vivências nas mais diferentes áreas do campo educacional; estágio curricular. 
A organização dos componentes curriculares por áreas do conhecimento e o trabalho pedagógico interdisciplinar para a docência multidisciplinar, possibilita que os estudantes-educadores possam vivenciar na prática de sua formação a lógica metodológica para a qual estão sendo preparados.
A ênfase na pesquisa, como processo desenvolvido ao longo do curso e integrador de outros componentes curriculares, culminará na elaboração de um trabalho monográfico com defesa pública. 

A gestão do curso terá um colegiado consultivo com a participação dos segmentos envolvido no projeto, e um colegiado pedagógico/administrativo deliberativo com os departamentos e colegiados da UFBA. 

A partir dos fundamentos epistemológicos, filosóficos, da história da ciência/conhecimento e dos complexos, será problematizada a realidade, produzindo perguntas, organizadas por eixos temáticos, que buscarão nas áreas de conhecimento respostas, que fornecerão novos elementos para uma maior elaboração da realidade estudada, utilizando, de forma integrada, todo o conhecimento oferecido. 

IV – PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS

Para definir os procedimentos de pesquisa, considerando o objeto de estudo, levamos em consideração experiências anteriores e o debate travado entre as quatro universidades piloto (UFBA, UnB, UFMG e UFS). Na construção da pesquisa as quatro universidades participantes decidiram elaborar coletivamente as perguntas norteadoras e definir em conjunto algumas as questões conforme abaixo descrito:

Pesquisa sobre a Licenciatura em Educação do Campo 

UnB/Iterra – UFMG –  UFS – UFBA

Idéias para construção do projeto comum 

1. Tema da pesquisa

O curso de Licenciatura em Educação do Campo, sua concepção de educação e de escola e suas estratégias formativas.

2. Questões da pesquisa

a. Questão geral

Que estratégias formativas foram/estão sendo postas em prática em cada uma das experiências de curso das instituições envolvidas no projeto, considerando a sua fundamentação, seu aporte teórico metodológico, seus objetivos e avaliação e o trato com o conhecimento: realidade, contradições e possibilidades? 

b. Questões desdobradas

i. Que concepção de educação, de campo, de Educação do Campo e de escola está presente na proposta do curso e na sua implementação em cada experiência específica? 

ii. Que processos formadores dos sujeitos do campo produziram este curso e também por ele podem ser desencadeados ou fortalecidos?

iii. Que concepção e que prática de formação de educadores se produz desde a experiência deste curso?

iv. Que experiência de “escola” os educandos de cada turma de Licenciatura estão vivenciando durante o curso?

v. Qual a crítica (no sentido marxista deste termo)
 da escola que o curso ajuda a fazer/que o orienta?
vi. Como está sendo organizado o currículo e os programas?

vii. Como se caracteriza o trabalho pedagógico considerando os pares dialéticos, objetivo-avaliação, conteúdo-método, tempo-espaço? 
viii. Que categorias emergem da descrição das estratégias formativas de cada experiência?

c. Questão especifica da UFBA.

As perguntas cientificas especificas ficaram a cargo de cada uma das instituições. A UFBA especificamente está avaliando a produção científica em educação do campo no Brasil: possibilidades de mediações do conhecimento científico a partir de novas relações de produção da vida. Investiga-se a partir das relações trabalho-educação, em especial o trabalho na escola e as necessidades e possibilidades de alteração do trabalho pedagógico da escola do campo.

3. Objetivos

a. Construir a partir da avaliação das experiências uma explicação cientifica sobre a formação de professores para o campo e a escola do campo, em especial sobre as questões do trabalho pedagógico e do currículo e programas na escola do campo, que contemple os mais ricos elementos superadores do paradigma atual de formação e de escola na perspectiva da emancipação humana, da formação omnilateral, tendo como horizonte histórico o projeto histórico socialista.

4. Metodologia da pesquisa
              4.1 Primeira fase – descritivo-conceitual-avaliativa: cada instituição elaborar seu relatório técnico (documentado) da experiência.

a. Focos

i. Descrição detalhada do projeto e do planejamento político-pedagógico do curso: concepções envolvidas e estratégias formativas pensadas. – Ter a minuta do MEC como referência para construir as categorias orientadoras da descrição.

ii. Descrição detalhada da implementação ou da prática das estratégias formativas escolhidas ou priorizadas.

iii. Avaliação da experiência realizada (envolvendo os diferentes sujeitos)

iv. Avaliação por áreas de conhecimento tratadas no currículo..

b. Relatórios parciais (recorte de tempo ou focalização de estratégias ou fases de desenvolvimento do curso) sobre cada experiência (pela instituição ou pelas instituições responsáveis).

c. Relatório final

4.2 Segunda fase – analítico-propositiva: entre as instituições: análise dos relatórios produzidos em cada instituição a partir de alguns indicadores (como por exemplo, os próprios objetivos da criação do curso e suas características, conforme a minuta do MEC) e de categorias construídas desde a leitura do conjunto dos materiais. A idéia é constituir uma equipe específica entre as instituições incluindo consultores especialistas.

a. Análises parciais (recortes da experiência) considerando as áreas de conhecimento.
b. Análise geral da experiência e proposições para sua continuidade

5. Atividades em conjunto durante cada fase

a. Construir planejamentos conjuntos

b. Construir roteiro básico comum para os relatórios.
c. Realizar seminários interativos e precisar foco dos seminários.
d. Consultoria para análise dos relatórios parciais e avaliação da experiência.
e. Seminários interativos finais para novos compromissos considerando a critica superadora.
6. Cronograma dos relatórios – de acordo com a implementação dos cursos e com o grau de desenvolvimento de cada curso.
a. Descritivos

b. Analíticos

7. As linhas de atuação de cada um dos projetos 

Projeto 1 – Projeto Piloto Licenciatura em Educação do Campo - UFBA

Projeto 2 – Projeto Piloto Licenciatura em Educação do Campo – UFMG

Projeto 3 – Projeto Piloto Licenciatura em Educação do Campo – UNB

Projeto 4 – Projeto Piloto Licenciatura em Educação do Campo – UFS

Cada projeto se organizará em 5 linhas, a saber:

Linha A –Registro e análise do processo de construção acadêmica, administrativa e financeira do curso no contexto das relações Institucionais (Núcleos de Pesquisa, Professores, Movimentos Sociais, Reitoria, Pró-Reitorias, Fundações, SECAD/MEC, Instâncias Colegiadas, Prefeituras, organizações não-governamentais). Registro e análise das práticas dos dirigentes, docentes, bolsistas e técnicos administrativos da Universidade (Unidade, Reitoria, Pró-Reitoria, Instâncias Colegiadas, Fundações; SECAD/MEC; Movimentos Sociais; Organizações governamentais e não-governamentais).

Linha B –  Registro e análise do processo de construção e implementação curricular da formação nas quatro  Áreas de Conhecimentos com ênfase nas áreas elegidas por cada Universidade.

Linha C - Registro e análise do trabalho pedagógico articulando os espaços e tempos do trabalho pedagógico do curso a saber nos tempos e espaços na Universidade (Tempo Escola) e nos locais de trabalho e moradia a saber (Tempo Comunidade).

Linha D – Levantamento e análise da produção científica em educação do campo no Brasil: possibilidades de mediações do conhecimento científico a partir de novas relações de produção da vida.

Cada linha terá os Indicadores

Linha A

Perfil de entrada, intermediário e no término dos gestores, administrados, equipe e demais participantes da implementação do projeto piloto. Experiências anteriores dos docentes e da instituição; impactos na graduação, pós-graduação e extensão; impactos nos movimentos sociais e nas demais instâncias da universidade.

Linha B

Perfil de entrada, intermediário e de saída dos estudantes levando em consideração o modo de vida e as formações econômicas em que estão inseridos. (Responsáveis Tere Perin, Marize Carvalho e Celi Taffarel).

Linha C

Perfil inicial, intermediário e final do Projeto Político Pedagógico. Processo de implementação, execução e avaliação. Gestão administrativa, financeira e acadêmica.  (Responsáveis Terê Perin, Marize Carvalho, Cláudio Lira Santos Júnior e Celi Taffarel)

Linha D

O Trato com o conhecimento. A organização do trabalho pedagógico. Os objetivos e avaliação, os conteúdos e métodos. As mediações tecnológicas, os equipamentos, aparelhos, materiais didáticos. Os tempos e espaços. As relações interpessoais e inter-institucionais (Convênios, cooperações, prefeituras, Ministérios, etc,) (Responsáveis Tere Perin, Marize Carvalho e Celi Taffarel juntamente com os Coordenadores por áreas de conhecimento) 

Linha E

O Perfil da produção do conhecimento no inicio, intermédio e final do projeto. A produção científica em educação do campo no Brasil: possibilidades de mediações do conhecimento científico a partir de novas relações de produção da vida. (Responsável Joelma de Oliveira Albuquerque – Doutorado em Educação UNICAMP)
ORGANIZAÇÃO DA EQUIPE

A equipe de trabalho está organizada em seis níveis que se inter-relacionam e são responsáveis pelo desenvolvimento do projeto. (Ver Anexo 01)

1. COORDENAÇÃO GERAL: Professora Celi Nelza Zulke Taffarel, Cláudio Lira Santos Júnior, Marise Souza Carvalho e Teresinha de Fátima Perin.

2. EQUIPE EXECUTIVA – Administração acadêmica e financeira. Coordenação: Myna Lizzie Oliveira Silveira. Érika Suruagy Figueiredo; Joelson Conceição Souza; Carolina Nozella Gama; Viviane Sena dos Santos
3. EQUIPE COORDENADORA DAS AREAS DE CONHECIMENTO.

- Ciências da Natureza: Edílson Fortuna de Moradillo , Maria Bernadete de Melo Cunha,  Micheli Ortega Escobar
- Ciências Sociais e Humanas: Cláudio Eduardo Felix dos Santos, Edvaldo Souza Couto  

- Linguagens e Códigos: Alvanita Almeida Santos e Teresinha de Fátima Perin
· Ciências e Tecnologia: Maria Helena Bonilla. 

- Ciências Agrárias: Guiomar Germani,; Janeide Bispo dos Santos; Aelson Silva de Almeida,  Marize Souza Carvalho
CONTATOS:
	COORDENADORES DAS
áreas de conhecimento E PROFESSORES
	Áreas DO 

conhecimento

	Edilson Fortuna de Moradillo
	Ciências da Natureza

	Maria Bernadete de Melo Cunha 
	Ciências da Natureza

	Aelson Silva de Almeida
	Ciências Agrárias

	Marize Souza Carvalho
	Ciências Agrárias

	Guiomar Inez Gemani

	Ciências Agrárias

	Janeide Bispo dos Santos
	Ciências Agrárias

	Alvanita Almeida Santos
	Linguagens e códigos



	Teresinha de Fátima Perin 

	Linguagens e códigos

	Celi Nelza Zulke Taffarel
	Ciências Humanas

	Micheli Ortega Escobar
	Ciências Humanas

	Cláudio Eduardo Felix dos Santos
	Ciências Humanas

	Maria Helena Silveira Bonilla 
	Tecnologias

	Edvaldo Souza Couto  
	Ciências Humanas

	Adriane Lizbehd Halmann 
	Tecnologias

	Sergio Spanzerlla 
	Tecnologias

	Joelma de Oliveira Albuquerque 
	Ciências Humanas

	Josanidia Santana Lima
	  Ciências da Natureza

	Riomar Lopes da Silva

	Ciências Humanas

	Joelma de Oliveira Albuquerque 
	Ciências Humanas

	Nair Casagrande
	Linguagens e códigos

	Lícia Maria Freire Beltrão
	Linguagens e códigos

	Altino Bomfim de Oliveira Junior
	Ciências Sociais

	Carlos Eugênio Líbano Soares
	Ciências Humanas

	Paulo José Riela
	Linguagens e códigos

	Mauro Titon
	Ciências Humanas

	Adriana D’Agostini
	Ciências Humanas


4. LICENCIANDOS E MUNICÌPIOS 
	Cidade
	Estudantes no Curso

	Santaluz
	1. José Machado; 

2. Neyton Marcio Lopes

	Monte Santo 
	3. Adilson da Mota Santana

4. Crispim de Matos Andrade

	São Felipe
	5. Elisangela Santos

6. Elisete Santos

7. Leidinalva Gonçalves

	Valente
	8. Gilda Maria Cunha Pereira

	Cruz das Almas
	9. Lyssandra da C. Nascimento

10. Maria Fiúza da Conceição

11. Sonia Pereira da Conceição

12. Terezinha Santana Araújo de Jesus

13. Lecia da Conceição Lima

14. Pedro Cerqueira Melo

15. Maria da Conceição dos S Barbosa

	Amargosa
	16. Raimunda M. dos Santos

17. Clarice Almeida dos S. Barbosa

18. Rosení de Jesus Santos

19. Marlene Ferreira dos Santos

20. Deise Borges Orrico

21. Cleidiane Mauricia dos Santos

	Muniz Ferreira
	22. Maria Mércia Rodrigues

	Santo Antonio de Jesus
	23. Leda Lucia da Rocha

	Mutuípe
	24. Railda dos Santos Sousa

25. Marizete de Jesus Ribeiro

26. Chirlen Andrade dos Santos

27. Ruthnéa Cardoso Borges

28. Nataíde de Jesus Santos

29. Luciane Cardoso de Oliveira

30. Roberta Lima

31. Maria Romana Rocha Andrade

32. Maria Souza Bonfim

33. Marly Soares de Oliveira

34. Raimunda Saúde P Silva

35. Tatiana Bulhões

	Cabaceiras
	36. Denise da Paz Passos

	São Félix
	37. Jacineia Pereira do Nascimento

38. Vera Lucia R A da Silva

39. Simara da S Conceição

40. Silvana da Conceição

41. Eliane de Jesus dos Santos

42. Lucidalva dos Santos Santana

43. Cleidiane Cavalcante Conceição

	São Domingos
	44. Jicledio da Silva Oliveira

	Milagres
	45. Valdeir Souza de Jesus


O COLGIADO DO CURSO

Quanto ao colegiado do curso de licenciatura em educação do campo, enquanto instancia decisório, segundo as normas que regem a UFBA, segue correspondência que fornece dados sobre a localização do curso de licenciatura em educação do campo no PROGRAMA DE FORMAÇÃO ESPECIAL DE PROFESSORES DA FACED/UFBA que é constituído de quatro cursos especiais (Projeto Licenciatura em Educação do Campo, Projeto Irecê, Projeto Tapiramuta, Projeto Salvador) e que, por sua vez, tem um único colegiado. Portanto, as decisões afetas ao colegiado são tomadas no colegiado unificado do Programas Especial de Formação de Professores em Serviço da FACED/UFBA.

Of. Nº 333/08  DIR                                                 Salvador, 29 de setembro de 2008.

Ilmos. (as)  Srs. (as)  Representantes De Área Do Conhecimento Do Curso De Licenciatura Em Educação Do Campo;

Ilmos. (as)  Srs. (as) Participantes do Grupo Gestor do projeto Especial Curso de Licenciatura em Educação do Campo

Ilmos. (as)  Srs. (as) Membros do Colegiado Especial dos Cursos Especiais de Formação de Professores em Serviço da FACED/UFBA

Ref: Representação das áreas no Grupo Gestor da Licenciatura em Educação do Campo e Composição Colegiado Especial dos Cursos Especiais de FORMAÇÃO DE PROFESSORES da FACED/UFBA

Conforme solicitação feita pela coordenação do projeto especial de formação de professores em serviço Curso de LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO (SECAD/ME e UFBA) para que fossem indicados representantes das áreas de conhecimento no curso de Licenciatura em Educação do Campo;

Conforme consta da ata de abertura do curso em Licenciatura em Educação do Campo, ocorrido em 21 de agosto de 2008, que prevê o Grupo Gestor da Licenciatura em Educação do Campo e a composição do Colegiado; 
Conforme indicação de reuniões ocorridas com a equipe responsável pela gestão acadêmica e administrativa do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, nos dias 03, 10, 17 e 24 de setembro de 2008;

Conforme deliberações do Colegiado dos Cursos Especiais de Formação de Professores em Serviço da FACED/UFBA em reuniões ocorridas nos dias 22 e 25 de setembro de 2008, agora sob a coordenação da professora Dra. Maria Roseli Gomes Brito de Sá e na vice-coordenação professora Dra. Maria Antonieta C. Tourinho;

Conforme deliberação anterior da Congregação, durante a gestão do professor Nelson de Lucca Pretto, que instituiu o Colegiado Especial dos Cursos Especiais de Formação de Professores em serviço da FACED/UFBA;

Conforme prevê a própria experimentação pedagógica dos cursos pilotos, em desenvolvimento na FACED/UFBA, a saber: Projetos Irecê, Tapiramutá, Salvador e Licenciatura em Educação do Campo no que tange a gestão dos cursos;

Conforme prevê a própria legislação da UFBA, seu Estatuto, Regimento, Resoluções e o Regimento da FACED/UFBA que regulamenta as atividades de ensino-pesquisa e extensão e a instância - CONSEPE - que aprovou o Curso de Licenciatura em Educação do Campo; 

FICAM assim compostas as representações das áreas de conhecimento junto ao Grupo Gestor do Curso de Licenciatura em Educação do Campo e, a representação do Curso de Licenciatura em Educação do Campo junto ao Colegiado Especial dos Cursos Especiais de Formação de Professores em Serviço da FACED/UFBA:
REPRESENTAÇÕES  JUNTO AO GRUPO GESTOR DO PROJETO ESPECIAL DO CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO POR ÁREAS DE CONHECIMENTO :
CIÊNCIAS HUMANAS – Celi Zulke Taffarel, Nair Casagrande, Sandra Maria Marinho Siqueira, Rilmar Lopes da Silva – FACED UFBA

CIÊNCIAS DA NATUREZA E MATEMÁTICA – Edílson Fortuna de Moradillo – Departamento de Química Geral – Instituto de Química UFBA

LINGUAGEM E CÓDIGOS - Alvanita Almeida Santos – Departamento Letras vernáculas – Instituto de Letras - UFBA

CIÊNCIAS AGRÁRIAS – Léa Araújo de Carvalho (UFRB) 

Representação Estudantil: Dois representantes titulares e dois suplente.
REPRESENTAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO JUNTO AO COLEGIADO ESPECIAL DOS CURSOS ESPECIAIS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM SERVIÇO DA FACED/UFBA

Titular professora Dra. Celi Zulke Taffarel –  Departamento III FACED/UFBA.

Representação Docente: Edílson Fortuna de Moradillo – Departamento de Química Geral – Instituto de Química UFBA 

Representação Estudantil: Pedro Cerqueira Melo
Suplente: José da Cunha P. Machado

Para concluir destacamos que a pesquisa deve enfrentar o que é reconhecida como ausências nas investigações do campo, a saber:

conhecer o universo agrícola, o universo do campo. 

relacionar as pesquisas do campo com um projeto do campo, com um Projeto de Nação considerando a disputa de projetos no campo.
considerar a totalidade dos próprios movimentos do campo.

interação entre as questões mais amplas do campo, a escola pública e a cidade.

a mobilidade da população do campo. 
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ANEXO 
O MÉTODO DIDÁTICO PARA O ENSINO E O MÉTODO DE PESQUISA NO CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO 

O curso de Licenciatura em Educação do Campo está sendo desenvolvido a partir de um principio fundamental para a universidade pública que é a integração ensino-pesquisa-extensão. Isto significa que ao formar professores para aturem na educação do campo, em especial da 5º a 8º série e no ensino médio, durante todo o curso, estaremos desenvolvendo o ensino, com base na pesquisa e estabelecendo uma relação concreta com as escolas onde estes professores já atuam. Esta pesquisa mais geral estamos denominando de pesquisa matricial do curso de Licenciatura em Educação do Campo. Ela é matricial porque responde a uma problemática abrangente que é a EDUCAÇÃO DO CAMPO. Esta problemática desdobra-se em problemas científicos que devem ser respondidos em conjunto, pelo coletivo envolvido. As respostas serão buscadas com unidade teórico metodológica. Do conjunto das respostas  teremos uma elaboração teórica, ou seja, uma explicação sobre EDUCAÇÃO DO CAMPO, A ESCOLA DO CAMPO E, A FORMAÇÃO DE PROFESSORES.

Para pesquisar e assim elaborar o conhecimento cientifico é necessário dominar lógicas de conhecimento e instrumentos de pesquisa. Para dominarmos as possibilidades lógico-epistemológicas e os instrumentos de pesquisa vamos nos valer durante todo o curso da PESQUISA DIDÁTICA que serve para que sejam dominadas as exigências para se fazer pesquisa. O trabalho síntese final será expresso em MONOGRAFIAS DE BASE que tanto os licenciandos, quanto a equipe pedagógica como os professores pesquisadores participantes poderão elaborar. A pesquisa didática estará articulada com uma PESQUISA MATRICIAL do curso.  

O Projeto de Pesquisa Matricial em desenvolvimento prevê sucessivas aproximações ao real concreto, nas escolas do campo, para com isto elevarmos o pensamento abstrato para o pensamento concreto e com isto refletirmos no pensamento a realidade e não uma mera representação da realidade sobre  EDUCAÇÃO DO CAMPO, A ESCOLA DO CAMPO A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O CAMPO.

O trabalho de pesquisa sobre a Educação do Campo parte da escola da rede público, onde os professores trabalham e está sendo desenvolvida com sucessivas aproximações ao entorno da escola e na seqüência ao interior da escola, ou seja, a organização do trabalho pedagógico na escola que contem em si as questões sobre objetivos e avaliação, trato com o conhecimento e métodos, tempos e espaços, equipamentos e materiais, relações humanas e institucionais.

Na organização do trabalho pedagógico estão sendo estudados as condições objetivas existentes na escola e, as condições necessárias para a realização do processo educativo, ou seja, sobre os objetivos, a proposição de conteúdos e a utilização de métodos, formas de planejamento e critérios de avaliação, as relações entre educadores e educandos, entre as instituições e a gestão do processo pedagógico. 

A finalidade da pesquisa didática é o domínio dos instrumentos de pesquisa e da lógica de conhecer o real concreto, a respeito do trabalho pedagógico, uma vez que conhecer a realidade social é um pressuposto fundamental para transformá-la, já que não se pode transformar aquilo que não se conhece. Ela – a pesquisa didática - nos acompanhará no decorrer de todo o curso e implicara na abordagem do conhecimento organizado em áreas de conhecimento e no sistema de complexos temáticos que trataremos de experimentar durante o curso. 

O sistema de complexo temático foi desenvolvido por Pistrak (2000), educador russo que defendia à Revolução Socialista e propunha a organização do trabalho pedagógico através de um sistema que garante uma compreensão da realidade atual de acordo com o método dialético pelo qual se estudariam os fenômenos ou temas articulados entre si e com nexos com a realidade mais geral, numa interdependência transformadora. O complexo, segundo Pistrak, deveria estar embasado no plano social, permitindo aos estudantes, além da percepção crítica real, uma intervenção ativa na sociedade, com seus problemas, interesses, objetivos e ideais.

Assim também nós, no Curso de Licenciatura em Educação do Campo, a partir do conhecimento coletivo da realidade escolar e das propostas de políticas culturais para a escola, agiremos em conjunto para enfrentar os problemas que dizem respeito a Educação do Campo, em especial nas escolas de 5º a 8º e no ensino médio.

O nosso método didático, utilizado no Curso de Licenciatura do Campo é o método didático da prática social  que tem cinco momentos, a saber: 

1. A prática social – concreta, real, que é desenvolvida na escola do campo.

2. A problematização – que significa reconhecer as necessidades vitais, com radicalidade, de conjunto e na totalidade do fenômeno estudado, em nosso caso a educação do campo.  

3. A instrumentalização que significa o domínio dos conhecimentos clássicos, da lógica materialista histórica dialética para tratar a educação do campo.

4. A catarse que é o momento da elaboração concreta das propostas superadoras a partir de uma atitude critica e criativa.

5. O  retorno à prática social, ou seja, o retorno ao trabalho pedagógico em uma patamar qualitativo superior.

A PRÁTICA SOCIAL é sempre o ponto de partida e o ponto de chegada. A Prática Social será alvo da PROBLEMATIZAÇÃO e este é o segundo momento do método, onde os problemas da realidade são evidenciados e as questões que precisam de solução serão consideradas em relação à prática social, sendo identificados os conhecimentos que serão necessários para resolvê-los.  A apropriação de instrumentos teóricos e práticos necessários à solução dos problemas que têm referência na prática social fazem parte do terceiro momento do método, o da INSTRUMENTALIZAÇÃO. Neste momento, os conhecimentos produzidos e preservados historicamente são objeto de apropriação seja pela transmissão direta ou pela indicação de meios de investigação. Trata-se da aquisição de ferramentas culturais necessárias à transformação social no sentido da emancipação humana. A expressão elaborada da nova forma de entendimento da prática social que se ascendeu a partir da problematização e instrumentalização é realizada como CATARSE, sendo este o quarto passo do método. É o momento da atitude critica e da criatividade, onde se efetiva a incorporação dos instrumentos culturais em elementos ativos de transformação social. O retorno do pensamento à PRÁTICA SOCIAL seria o quinto momento. Ou seja, é a construção do conhecimento sintético sobre a realidade, reduzindo-se a precariedade da parcela de síntese existente anteriormente, transformando-a em algo mais rico e orgânico. A prática social é transformada num espaço pedagógico pautado pelo diálogo entre os participantes, e, sobretudo, entre os níveis e tipos de pensamentos. Este diálogo que acontece o tempo todo deve contribuir para que o pensamento persiga o seguinte caminho: “primeiro, perceber e denotar; segundo, intuir e conotar; terceiro, raciocinar e criticar; e quarto, sentir e criar” A prática social referida no primeiro e no último momento do método didático é e não é a mesma, pois a compreensão desta passa por uma alteração qualitativa. E esta é nossa intenção política alterar significativamente o trabalho pedagógico na perspectiva da educação emancipatória
. 

A ESTRATÉGIA DE PESQUISA será a pesquisa didática sobre a educação do campo, sobre a escola do campo, sobre o trabalho pedagógico no campo. Este é um instrumento de trabalho e de investigação com grupos, instituições, coletividades de pequeno ou médio porte que dá ênfase à análise das diferentes formas de ação que se manifesta num conjunto de relações sociais estruturalmente determinadas. Serão utilizadas técnicas de pesquisa que comporão o método a PROBLEMATIZAÇÃO, OBSERVAÇÃO, SISTEMATIZAÇÃO, ANÁLISE, SINTESES, AVALIAÇÃO, GENERALIZAÇÕES, ELABORAÇÃO TEÓRICA, ou seja, elaboração de uma explicação científica.  Para tanto serão necessários os instrumentos de pensamento e os instrumentos de pesquisa – delimitação de problemas, hipóteses de trabalho, variáveis, unidades observacionais, registros rigorosos, organização de fontes, análise de dados e teorizações. 

Portanto, a pesquisa didática terá base teórica e empírica, permitirá descrever situações concretas e orientar intervenções ou ações em função da resolução de problemas detectados nas coletividades consideradas. A Pesquisa didática se fará com a participação de vários sujeitos sociais, com níveis de participação e tipos de envolvimento diversos – professores, estudantes, familiares, comunidade, movimentos sociais, universidade, e outros. 

A pesquisa didática exigirá rigorosas análises da realidade observada para que conjuntamente cheguemos as formulações teóricas que correspondam ao real concreto, e portanto sejam verdadeiras e assim às ações transformadoras. 

Para nós da Licenciatura do campo a pesquisa didática Serpa uma estratégia metodológica da pesquisa social na qual haverá uma ampla interação entre pesquisadores e pessoas implicadas na situação investigada; desta interação, resultará, provavelmente, a ordem de prioridade dos problemas e das soluções a serem encaminhadas. Os objetos de investigação na pesquisa didática da licenciatura do campo será constituído pela situação social, real, em nosso caso, a educação do campo, e pelos problemas de diferentes naturezas encontrados nesta situação, como por exemplo, para iniciar, como se caracteriza o território onde está localizada a escola do campo, ou seja, o entorno da escola. Como se caracteriza o interior da escola, ou  seja ? como é o trabalho pedagógico na escola pública do campo. 

Este tipo de pesquisa, para aprender a pesquisar e desenvolver a atitude cientifica, tem como objetivo ampliar as referencias de pensamento sobre a pesquisa, sobre a atitude cientifica, sobre o trato com o conhecimento cientifico. Pode contribuir para resolver ou esclarecer os problemas científicos da situação observada; há um acompanhamento das ações e decisões e não se limita a uma forma de ação: pretende-se aumentar o conhecimento ou o ‘nível de consciência’ das pessoas e grupos considerados. 

As ações de pesquisa estarão relacionadas com o trabalho pedagógico em contextos formais e não formais de educação do campo, a produção do conhecimento sobre educação do campo, as políticas públicas para a educação do campo e a formação de professores para atuarem nas escolas do campo, em especial das series finais do fundamental e ensino médio.

Para a observação do que ocorre nas situações concretas investigadas na escola do campo, serão delimitadas as situações referentes ao processo de ensino, pesquisa e extensão, atividades precípuas da universidade em sua relação com a sociedade. Serão agregados a pesquisa vários procedimentos e técnicas de investigação tendo em vista a participação e a ação de todos os envolvidos, baseada no estabelecimento de uma estrutura coletiva, participativa e ativa, trabalhando na produção e apropriação do conhecimento cientifico. 

Recorreremos, portanto, a técnicas variadas para lidar com dimensões coletivas e interativas da investigação, bem como, também com técnicas de registro, processamento, analise e exposição dos resultados. 

Serão utilizados para aprendizagem, vários tipos de instrumentos, procedimentos, técnicas de investigação. 

De inicio será abordada a questão da problematização e sua característica básica – a necessidade vital. O que vamos pesquisar deve ser de necessidade vital. Vamos dominar instrumentos de leitura e interpretação de textos e contextos , a entender as leis e categorias da dialética materialista, a identificar fontes, a levantar e sistematizar dados. 

Para iniciar a análise dos dados, a pesquisa didática levará em conta, portanto,  as leis e categorias do pensamento dialético que implica em relacionar o geral, o singular e o particular, em reconhecer determinações históricas a partir da compreensão da lógica interna do fenômeno investigado, em nosso caso a educação do campo e ainda, compreender a possibilidade de transformação, de saltos qualitativos e de atuação no movimento concreto do real, das contradições, cuja relação determina o rumo das coisas. 

 Será desenvolvida didaticamente a capacidade lógica argumentativa científica, tanto na linguagem oral quanto escrita, ou midiática. Os aspectos argumentativos serão encontrados: na colocação dos problemas (estudados por pesquisadores e participantes); nas “explicações” ou “soluções” apresentadas pelos professores e pesquisadores e discutidas com os participantes; nas deliberações em relação aos meios de ação a serem implementados e nas avaliações dos resultados e da ação desencadeada. Este processo fornecerá os elementos para a elaboração de monografias de base.

Segundo Saviani (1991) 
, a monografia de base, se constitui em um trabalho no qual as informações sobre determinado assunto seguem critérios lógico-metodológicos adequados ao objetivo, com o intuito de preparar o terreno para a realização de pesquisas mais amplas e aprofundadas por pesquisadores mais experientes, os quais, a partir dessas informações devidamente organizadas, realizam sínteses de amplo alcance, que seriam inviáveis ou demandariam um tempo excessivo sem esse trabalho preliminar.


No caso da experiência significativa desenvolvida com os alunos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, para referendar esse processo de construção da monografia de base, o grupo de professores está partindo  dos seguintes ciclos de aprendizagem: primeiramente o Módulo Introdutório - buscando elaborar constatações como por exemplo a escola e suas localização, seu contexto, sua realidade. O Módulo da Sistematização e Analise - construindo e buscando explicações. O Módulo da Ampliação do conhecimento, com a busca de explicações cientificas acumuladas historicamente que permitirão avaliações e levantamento de novas hipóteses de investigação. E, finalmente, o Módulo de Aprofundamento – levantando novas hipóteses, experimentações, estudos e projetos aprofundados com o objetivo de que cada licenciando seja capaz de defender sua monografia de base. O conhecimento desenvolve-se assim de forma espiralada, com sucessivas aproximações ao objeto.


Nessa perspectiva, a concretização da etapa de construção da monografia de base dos estudantes do curso de licenciatura em educação do campo tem como proposição a elaboração de um trabalho acadêmico inédito, comprometido com a ruptura necessária na perspectiva da construção da teoria de uma “educação para além do capital” (MESZÁROS, 2001), na perspectiva do projeto histórico socialista.
Portanto, cada um dos licenciandos do Curso de Licenciatura em educação do campo, elaborará a sua monografia de base, articulada em um conjunto de problemas, que estão sendo tratados coletivamente, com base na unidade teórico-metodológica, buscando respostas de conjunto, radicais para a compreensão da totalidade.

A monografia de base teórico-metodológica que será elaborada pelo coletivo de alunos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, assume a responsabilidade social de vincular a solução de problemas concretos vivenciados pela comunidade do campo, numa perspectiva revolucionária
, coadunada com a concepção pedagógica histórico-crítica e articulada pela concepção política socialista, que possibilita a construção do conhecimento científico que proponha a ruptura do fetichismo, vivenciado pela “sociedade do conhecimento”, pelas “tecnologias de informação e de comunicação (TIC)”, apontando para a rearticulação de experiências sociais vivenciadas no campo, possibilitando novas formas de interação social e transformando as relações de produção, as normas e os valores, o modo de vida. Propõe, também, a ruptura com o fetiche da “conscientização por si só individualista” e a “ética” e outros idealismos, que ocultam, negam e desconsideram a luta de classes e ignoram o movimento mais geral do capital, a situação do Estado burguês, mediante condições advindas da superestrutura que exerce a função de manutenção hegemônica da burguesia por meio do Estado definindo os rumos da economia política.

Com isto estamos contribuindo, com o trabalho pedagógico e científico, para a construção histórica, na perspectiva da emancipação humana, da formação omnilateral
,  na formação de professores para a educação do campo com uma consistente base teórica, com uma consistente atitude cientifica. 

Estamos contribuindo para superar a pseudoconcreticidade. Sobre o mundo da pseudoconcreticidade, Kosik (1995, p. 15), nos coloca ser este, “o complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram na consciência dos indivíduos, agentes, assumindo um aspecto independente e natural”. Portanto, a esse mundo pertencem: 

- O mundo dos fenômenos externos, que se desenvolvem a superfície dos processos realmente essenciais;

- O mundo do tráfico e da manipulação, isto é, da práxis fetichizada dos homens (a qual não coincide com a práxis crítica revolucionária da humanidade);

- O mundo das representações comuns, que são projeções dos fenômenos externos na consciência dos homens, produto da práxis crítica revolucionária da humanidade;

- O mundo dos objetos fixados, que dão à impressão de ser condições naturais e não são imediatamente reconhecíveis como resultados da atividade social dos homens. 


A partir do reconhecimento do mundo da pseudoconcreticidade, há implicações de compromissos nos estudo em que se reconhece à necessidade de uma crítica revolucionária da práxis que tem haver com o devenir de um projeto histórico de sociedade
 em que o trabalho não seja alienado, super-explorado, subsumido ao capital,  e, portanto, que a propriedade privada seja eliminada das relações humanas. 

 .A construção histórica do homem pelo trabalho determina as posição que ele pode assumir e suas atitudes valorativas frente aos fenômenos. O pensamento crítico constitui uma prova das ações, resoluções, criações e idéias à luz de determinadas teorias, leis, regras, princípios ou normas e, também, da sua correspondência com a realidade. Shardakov (1968), assinala cinco condições para que se desenvolva essa atitude critica:

· Possuir os conhecimentos necessários na esfera em que a atividade mental crítica deverá ser desenvolvida. Não pode se analisar criticamente aquilo sobre o qual não se possuem dados suficientes, em nosso caso sobre a educação do campo;

· Estar acostumado à comprovar qualquer resolução, ação ou juízo emitido antes de considerá-los acertados;

· Relacionar com a realidade as regras, leis, normas ou teorias correspondentes, o processo e o resultado da solução, a ação ou juízo emitido;

· Possuir o suficiente nível de desenvolvimento no que diz respeito à construção dos raciocínios lógicos;

· Ter suficientemente desenvolvida a personalidade: as opiniões, as convicções, os ideais e a independência na forma de atuar.


O que almejamos é que o exercício da pesquisa didática assegure os elementos para que cada qual, em seus trabalhos científicos, tanto durante o curso, bem como durante sua pratica pedagógica nas escolas o faça com uma consistente base teórica e com uma atitude critica.

Por reconhecer que a lógica de um campo científico não pode desenvolver-se de maneira própria e significativa sem uma análise dos campos isolados geradores do conhecimento científico e das teorias e métodos fundamentais que constituem esses campos, nos baseamos para trabalhar na formação de professores para o campo em uma lógica de ciência, cujo fundamento filosófico da análise do conhecimento científico moderno é constituído, segundo Kopnin (1978, p. 43), “pela dialética materialista, que se apresenta como lógica e teoria marxista do conhecimento”. Defendemos, portanto, uma concepção unitária de ciência, tendo a história enquanto uma ciência de síntese, considerando que a compreensão em geral, o conhecimento fundado e sistemático nunca se apresenta como conhecimento etéreo ou superior as determinações históricas e as formações econômicas produzidas pela humanidade.
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� Declaração final da II Conferência Nacional por uma Educação do Campo. 2004.


� Princípio que estrutura o projeto de universidade do Movimento Docente e Discente no Brasil


� Anotações a partir de interlocução com Mônica Molina e Luiz Carlos de Freitas em Veranópolis, 25 março 2008, considerando as discussões da equipe de 27 de fevereiro 2008, Brasília/DF.


� Ver especialmente Enguita e Freitas sobre a crítica como princípio metodológico em Marx.


� A emancipação não esta sendo aqui considerada na perspectiva liberal clássica, para quem LIBERDADE é a ausência de interferência ou coerção. O Liberalismo trata de maneira limitada estas restrições, sobre opções relevantes e sobre quem são os agentes, visto como independentes, inclusive do mercado. Vemos a liberdade em termos dos obstáculos à emancipação humana e ao múltiplo desenvolvimento das possibilidades humanas e à criação de uma forma de associação digna da condição humana. Entre os obstáculos destaca-se a condição de trabalho assalariado. A Liberdade como autodeterminação é coletiva, relacionando-se o direito a liberdade com o egoísmo e a propriedade privada que restringem outras liberdades mais valiosas


�  SAVIANI, Dermeval. Concepção de Mestrado centrada na idéia de monografia de base. Educação Brasileira. Brasília, 13 (27): 159-168, 2º sem. 1991.)





� Estamos considerando aqui o Programa da revolução que pode ser contatado historicamente nas obras de Marx e Engels em especial no “Manifesto do Partido Comunista”, na obra e Lênin nas “Teses de Abril” e na obra de Trotsky em especial no “Programa de Transição”. Ver mais in: MARX, ENGELS, LÊNIN, TROTSKY O programa da revolução. São Paulo, Nova Palavra, 2009.


� O termo “omnilateral”, ou “onilateral” é encontrado em “A Ideologia Alemã”, obra de Marx e Engels. Segundo Manacorda (1991, p.79), a “omnilateralidade” trata da “chegada histórica do homem a uma totalidade de capacidades produtivas e, ao mesmo tempo, a uma totalidade de capacidades de consumo e prazeres, em que se deve considerar, sobretudo o gozo daqueles bens espirituais , além dos materiais, e dos quais o trabalhador tem estado excluído em conseqüência da divisão do trabalho”


� Segundo Freitas (1987, p. 122), projeto histórico de sociedade diz respeito à possibilidade de delimitar um tipo de sociedade que se quer criar, a partir da defesa da transformação social; assim, segundo esse pesquisador, as formas de lutas para concretização dessa concepção ontológica de sociedade ocorrem a partir de considerações objetivas presentes na realidade concreta. Nosso estudo tem como base em seu marco teórico o projeto histórico marxista, que pretendemos preservar em seu contexto orgânico a partir de uma rigorosa crítica as relações sociais próprias do modo de produção capitalista
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